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O CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA CELSO SUCKOW DA FONSECA, com sede na Avenida Maracanã,
nº 229 - Maracanã, na cidade do Rio de Janeiro / RJ, inscrito no CNPJ sob o nº 42.441.758/0001-05, neste ato
representado pelo Diretor-Geral Maurício Saldanha MoFa, nomeado pela Portaria MEC nº 165, de 24 de março
de 2021, publicada no de 25 DOU de março de 2021, portador da Matrícula Funcional SIAPE nº 390990, doravante
denominado CONTRATANTE, e o(a) empresa HAGIL SERVICE DISTRIBUIDORA LTDA inscrito(a) no CNPJ/MF sob o
nº 29.423.785/0001-97, sediado(a) na Avenida Levino Sardenberg, nº 2, Gabry, Santo Antônio de Pádua/RJ, em
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por Thays Dias Gomes, sócia proprietária,
conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 23063.003324/2024-46 e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 90043/2024, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA 3 OBJETO (art. 92, I e II)1. CLÁUSULA PRIMEIRA 3 OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de fornecimento de lanches e almoço,
por meio de concessão não onerosa de uso de bem público, visando atender, prioritariamente, às necessidades
dos alunos da educação básica e demais integrantes da comunidade acadêmica (servidores, terceirizados, alunos
do ensino superior), do campus Valença do CEFET/RJ, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

Item Especificação Catser

Unidade

de

medida

Quantidade
Valor

unitário 
Valor Total 

1
Almoço - Oferta de
refeição do tipo almoço,
com preparo e
distribuição no local para
estudantes

3697 Unidade 36.400   R$14,60 R$ 531.440,00

2 Lanche - Oferta de kit
lanche aos estudantes

3697 Unidade 35.000   R$6,00 R$210.000,00

3 Cantina - Concessão não
onerosa de espaço físico
para os serviços de
cantina, de acordo com
itens e valores
do cardápio mínimo,
descritos no anexo III,
pelo menor valor total 

3697 Unidade 1   R$ 33,00 R$33,00

Valor Total R$ 741.473,00



1.3. Vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O termo de referência;
1.3.2. O Edital da licitação;
1.3.3. A proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA 3 VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO2. CLÁUSULA SEGUNDA 3 VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato,
prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133 de 2021.

2.2. A prorrogação de que se trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permi]da a negociação com o contratado,
atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:
a)    Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem a natureza
continuada;
b)    Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que serviços tenham
sido prestados regularmente;
c)   Seja juntada jus]ûca]va e mo]vo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço;
d)    Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
e)    Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
2.3.    O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4.    A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5.    Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amor]zados ao longo do
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a
renovação.
2.6.    O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado ]ver sido penalizado nas sanções de declaração
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de
aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA 3 MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)3. CLÁUSULA TERCEIRA 3 MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1.    O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA 3 SUBCONTRATAÇÃO4. CLÁUSULA QUARTA 3 SUBCONTRATAÇÃO
4.1.    Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA 3 PREÇO5. CLÁUSULA QUINTA 3 PREÇO
5.1.  O valor total da contratação é de R$741.473,00 (setecentos e quarenta e um mil, quatrocentos e setenta e
três reais).
5.2.    No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, ûscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA 3 PAGAMENTO (art. 92, V e VI)6. CLÁUSULA SEXTA 3 PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se deûnidos no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7.  CLÁUSULA SÉTIMA 3 REAJUSTE (art. 92, V)7.  CLÁUSULA SÉTIMA 3 REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são ûxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 29/07/2024.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Índice Nacional de Preços ao  Consumidor Amplo 3
IPCA, man]do pelo IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par]r dos efeitos



financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela úl]ma variação conhecida, liquidando a diferença  correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)  definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex]nto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser u]lizado(s), será(ão) adotado(s), em subs]tuição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs]tuto, as partes elegerão novo índice oûcial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA 3 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)8. CLÁUSULA OITAVA 3 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1.    São obrigações do Contratante:
8.2.    Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;
8.3.    Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4.    No]ûcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriûcadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5.    Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6.    Comunicar a empresa para emissão de nota fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.7.    Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.8.    Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cien]ûcar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emi]r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à  execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imper]nentes,  meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10.1. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-ûnanceiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.
8.12. No]ûcar os emitentes das garan]as quanto ao início de processo administra]vo para  apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93,
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado  com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8.15. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
8.15.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto,
tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
8.15.2. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a  u]lização destes
em a]vidades dis]ntas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função especíûca para a qual o
trabalhador foi contratado;

8.15.3. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou en]dade
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
8.16. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
8.17. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

9. CLÁUSULA NONA 3 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)9. CLÁUSULA NONA 3 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda,
as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato,
durante o período de preparação, e distribuição das refeições, respeitada a carga horária de trabalho do
profissional.
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.



9.4. Atender às determinações regulares emi]das pelo ûscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs]tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo ûxado
pelo ûscal do contrato, os serviços nos quais se veriûcarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a ûscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ûcará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garan]a, caso exigida no edital, o
valor correspondente aos danos sofridos;
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por aûnidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do ûscal ou gestor do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.9. Quando não for possível a veriûcação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 3 SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela ûscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao
da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela]va à Seguridade Social; 2)
cer]dão conjunta rela]va aos tributos federais e à Dívida A]va da União; 3) cer]dões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer]dão de
Regularidade do FGTS 3 CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 3 CNDT; 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,  Dissídio Cole]vo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas  as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especíûca, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante; 
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garan]ndo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela]vos à execução do
empreendimento.
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer a]vidade que não esteja sendo  executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens  de terceiros.
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for  necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per]nente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou  instrumento congênere.
9.17. Não permi]r a u]lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permi]r a u]lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa]bilidade com as obrigações  assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deûciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo ûxado pelo ûscal do contrato, com
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan]ta]vos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa]sfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,
de 2021;
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as  normas de
segurança do Contratante;
9.24. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração. 
9.25. Instruir seus empregados a respeito das a]vidades a serem desempenhadas, alertando-os  a não executar
a]vidades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência
neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
9.26. Atender às solicitações da Contratante quanto à subs]tuição dos empregados alocados, no prazo ûxado pelo
ûscal do contrato, nos casos em que ûcar constatado descumprimento das obrigações rela]vas à execução dos



serviços, conforme descrito neste Termo de Referência. 
9.27. Deter aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação 
9.28. Comunicar, por escrito, imediatamente, ao Fiscal do contrato, a impossibilidade de execução de qualquer
obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis. 
9.29. A Contratada deverá manter, obrigatoriamente, nas dependências que serão para o  fornecimento dos itens
do Termo de referência, nutricionista com autonomia para imediata resolução de problemas, que atue na
execução das a]vidades diretas de produção da can]na estudan]l, subs]tuindo-os em seus impedimentos por
outros de mesmo nível ou superior, mediante prévia comunicação e ciência da Contratante; 
9.30. É da responsabilidade da CONTRATADA realizar os consertos e reparos (preven]vos e  corre]vos) nos
equipamentos que estão sob sua guarda, conforme disposto no item 5.6.5.1, e na infraestrutura que será u]lizada
para fornecer os itens 1, 2 e 3 do termo de referência, enquanto estiver em vigor o contrato. 
9.31. A CONTRATADA deverá fazer manutenção preven]va e corre]va de seus equipamentos. A  manutenção
corretiva de qualquer equipamento da CONTRATADA deverá ser executada no prazo máximo de 48 horas, a fim de
garan]r o bom andamento do serviço e a segurança dos empregados. A depender da situação, esta manutenção
deverá ser efetuada imediatamente. 
9.31.1. Caso o equipamento não tenha mais possibilidade de conserto, a CONTRATADA deverá 
substituí-lo por outro de mesma função, além de ser compatível com as condições de infraestrutura existente. 
9.32. A CONTRATADA receberá as instalações e equipamentos/mobiliário da CONTRATANTE, em perfeito estado
de funcionamento, declarado esta condição, em termo próprio conforme  descrição do inventário. 
9.33. Com o término do contrato, os equipamentos/mobiliário cedidos pela CONTRATANTE deverão ser restituídos
pela CONTRATADA em perfeito estado de conservação, devendo a CONTRATADA efetuar a subs]tuição dos
equipamentos avariados até a data do encerramento do contrato, respeitando-se as normas e especificações. 
9.34. A CONTRATANTE providenciará a contagem e veriûcação do estado de conservação dos  mesmos, bem como
do imóvel cedido, na presença do preposto da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias após o término do contrato,
para veriûcar os reparos, subs]tuições ou reposições  necessárias. Neste mesmo prazo, a CONTRATADA deverá
retirar os equipamentos e utensílios de  sua propriedade que estiverem nas dependências da CONTRATANTE. 
9.35. A CONTRATADA, em até 10 (dez) dias após o término do contrato, deverá entregar o imóvel com os reparos
solicitados em vistoria, inclusive com nova pintura nas mesmas cores. 
9.36. Não poderá ser feito nenhum acréscimo ou modiûcação nas instalações hidrossanitárias e/ou elétricas sem
prévia autorização da Subprefeitura da CONTRATANTE. 
9.37. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelos entupimentos causados na rede de esgoto, vinculados à
prestação do serviço, realizando reparos imediatos, às suas expensas. 
9.38. Fica responsável pela pintura das áreas concedidas para seu uso, mantendo o mesmo padrão de cor e
qualidade da ]nta encontrada. Esta pintura deve ser realizada no mínimo 01 (uma) vez ao ano em período de
férias escolares e sempre que for necessária a empresa será no]ûcada, como nos casos de manchas, descascados,
estufamentos, acúmulo de gordura e quaisquer outras situações que caracterizem desgaste. Após a no]ûcação
terá um prazo de 15 dias para a execução do serviço. Caso a CONTRATADA não cumpra  poderá sofrer sanções de
multa. 
9.39. O piso deverá permanecer sempre seco, sem acúmulos de água e restos de alimentos. 
9.40. A contratada também deverá responsabilizar-se pela manutenção e limpeza, predi]va, preven]va
e corre]va da limpeza da caixa de gordura, caixa d9água, ûltros de água, aparelhos de ar-condicionado, bem como
a limpeza do espaço da distribuição de refeições. 
9.41. A contratada deverá se responsabilizar pela manutenção da ordem, controle e organização da ûla de acesso
à cantina. 
9.42. Viabilizar visitas à cozinha da can]na do CEFET/RJ quando solicitado por qualquer estudante, servidor
público, prestador de serviço e visitantes mediante autorização da CONTRATANTE. 
9.43. Arcar com os custos das despesas inerentes a execução das suas a]vidades, tais como: telefonia; internet;
reprografia; material de escritório e o que mais se fizer necessário; 
9.44. Fica vedada à CONTRATADA a comercialização e propaganda de quaisquer produtos que não o objeto do
presente contrato no interior da cantina; 
9.45. Fica vedada à CONTRATADA promover propaganda visual da empresa (cartaz, banner, display, etc.), salvo
quando proposto pela CONTRATANTE; 
9.46. Disponibilizar touca para o uso de visitantes, pesquisadores e estagiários, e demais equipamentos
de segurança para circulação nas áreas internas do serviço; 
9.47. Disponibilizar aos usuários, por livre demanda, gel sani]zante para as mãos nos pontos de acesso aos
balcões de distribuição; 
9.48. Tomar ciência e assinar o livro de ocorrências de responsabilidade da CONTRATANTE, quando solicitado pela
mesma; 
9.49. Permi]r à Fiscalização do CEFET/RJ e a subprefeitura do Campus, livre acesso a todas as áreas da can]na
(refeitório, cozinha, estoques, área de recebimento de alimentos, e outras). 
9.50. Responsabilizar-se por eventuais paralisações das a]vidades por parte de seus empregados e outras
intercorrências (ex: greves diversas), garan]ndo a con]nuidade dos serviços contratados, sem qualquer ônus o
CEFET /RJ. 
9.51. Responsabilizar-se pela qualidade dos alimentos fornecidos, inclusive perante as autoridades sanitárias
competentes. 



9.52. No que diz respeito SEGURANÇA, MEIO AMBIENTE E SAÚDE (SMS), a contratada deverá  apresentar a
Fiscalização do Contrato: 
9.52.1.1. O nome do proûssional responsável pela saúde e segurança ocupacional dos trabalhadores envolvidos
nas atividades. 
9.52.1.2. O Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), contemplando as a]vidades deste contrato e
atendendo aos requisitos estabelecidos na Norma Regulamentadora NR 9 do Ministério do Trabalho e Emprego. 
9.52.1.3. O Programa de Controle Médico e de Saúde Ocupacional (PCMSO), assinado por médico do trabalho, em
conformidade com o PPRA, juntamente com cópia da habilitação legal do médico responsável pelo PCMSO. 
9.52.1.4. Nome do(s) representante(s) da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes CIPA, bem como a
comprovação de seu(s) treinamentos(s). Sempre que houver alteração na representação da CIPA, a Fiscalização do
Contrato deverá ser comunicada. 
9.52.1.5. A relação dos EPI u]lizados, especiûcados por a]vidade, além das caracterís]cas como: fabricante,
certificado de aprovação (CA), ano de fabricação e validade. 
9.52.1.6. Equipamentos de segurança e combate ao incêndio, assim como sua documentação  atualizada,
seguindo a legislação vigente. 
9.53. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garan]ndo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela]vos à execução do
objeto. 
9.54. Promover a organização técnica e administra]va dos serviços, de modo a conduzi-los eûcaz
e eûcientemente, de acordo com os documentos e especiûcações que integram este Termo de Referência,
no prazo determinado. 
9.55. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro]nas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quan]dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 
9.56. A CONTRATADA observará a Resolução RDC ANVISA 216, de 2004, alterada pela RDC 52/2014, bem como
legislação e/ou normas de órgãos de vigilância sanitária estaduais, distrital e municipais e demais instrumentos
normativos aplicáveis. 
9.57. Havendo a comercialização de água, a CONTRATADA observará a Resolução RDC ANVISA 216, de 2004, a
Resolução RDC ANVISA 182, de 2017, alterada pela RDC 331/2019 e Resolução RDC 173/2006 3bem como
legislação e/ou normas de órgãos de vigilância sanitária estaduais, distrital e municipais e demais instrumentos
normativos aplicáveis.
9.58. A Contratada deverá observar os critérios previstos no item 4.1 e subitens do Termo de  Referência e na
limpeza e conservação do espaço de execução dos serviços, nos termos da Lei n° 12.305, de 2010, do Decreto nº
10.936, de 2022, e da Instrução Norma]va SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, a contratada deverá adotar, no que
couber as seguintes providências:
a) realizar o adequado acondicionamento dos resíduos recicláveis descartados pela Administração.
a.1) os resíduos sólidos reu]lizáveis e recicláveis devem ser acondicionados adequadamente e de forma
diferenciada, para ûns de disponibilização ao sistema de coleta sele]va ou logís]ca reversa porventura
estabelecido.
b) o]mizar a u]lização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição, através das seguintes medidas,
dentre outras:
b.1) racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes;
b.2) substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;
b.3) usar produtos de limpeza e conservação de superecies e objetos inanimados que obedeçam às classiûcações
e especificações determinadas pela ANVISA;
b.4) racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar medidas para evitar o  desperdício de
água tratada;
b.5) realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução
contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos
sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;
b.6) treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas práticas de redução de desperdícios e poluição;
c) u]lizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível (águas de chuva,  poços cuja água
seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes  bacteriológicos, minas e outros);
d) observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7/12/1994, e legislação correlata, quanto aos  equipamentos de
limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;
e) fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se ûzerem necessários, para a  execução de
serviços;
f) respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos
sólidos;
g) desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente  poluidores, dentre
os quais:
g.1) pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos devem
ser recolhidas e encaminhadas aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica
autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores;
g.2) lâmpadas ûuorescentes e frascos de aerossóis em geral devem ser separados e  acondicionados em



recipientes adequados para destinação específica.
g.3) pneumá]cos inservíveis devem ser encaminhados aos fabricantes para des]nação ûnal,  ambientalmente
adequada, conforme disciplina normativa vigente.
9.59. Os produtos elétricos como micro-ondas, refrigeradores e assemelhados, ar-condicionado, a serem utilizados
na execução dos serviços deverão possuir a E]queta Nacional de Conservação de Energia 3 ENCE, na(s) classe(s) A,
nos termos das Portarias INMETRO 268/2021, 269/2021, 
332/2021 e suas alterações, que aprovam os Requisitos de Avaliação da Conformidade 3 RAC dos produtos e trata
da etiquetagem compulsória.
9.60. O(s) liquidiûcador(es) u]lizado(s) na prestação dos serviços deverão possuir Selo Ruído,  indica]vo do nível
01 de potência sonora, nos termos da Resolução CONAMA n° 20, de 07/12/94, Portaria nº 6, de 5 de janeiro de
2022 - INMETRO e legislação correlata.
9.60.1.1. Havendo, mediante comprovação, diûculdade em adquirir liquidiûcador(es) com selo ruído do nível 01
de potência, a critério da fiscalização, poderá ser aceito produtos com selo ruído nível 02 de potência
9.61. Por ocasião da assinatura do Contrato, antes do início da execução dos serviços, a  Contratada deverá
apresentar uma relação das máquinas e aparelhos, contendo marca e modelo, cujo funcionamento consuma
energia elétrica que pretende usar na execução dos serviços, bem como as comprovações de que pertence à(s)
classe(s) exigida(s).

10. CLÁUSULA DÉCIMA 3 OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 10. CLÁUSULA DÉCIMA 3 OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser
ûrmado, a par]r da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados ob]dos somente poderão ser u]lizados para as ûnalidades que jus]ûcaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado  eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver  necessidade de guarda de
documentação para ûns de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações. 
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e  responsabilidades
decorrentes da LGPD. 
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo ûxado pelo Contratante, prorrogável jus]ûcadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte
realizado. 
10.10. Bancos de dados formados a par]r de contratos administra]vos, notadamente aqueles que se proponham
a armazenar dados pessoais, devem ser man]dos em ambiente virtual controlado, com registro individual
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da ûnalidade, para
efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a ûm de garan]r a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos per]nentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 3 GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 3 GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1. A contratação conta com garan]a de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, na
modalidade seguro-garantia, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total/anual do contrato.

11.2. Caso u]lizada a modalidade de seguro-garan]a, a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato
e por mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que o
contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

11.3. A apólice do seguro-garan]a deverá acompanhar as modiûcações referentes à vigência do contrato principal
mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.



11.4. Será permi]da a subs]tuição da apólice de seguro-garan]a na data de renovação ou de aniversário, desde
que man]das as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período ûque descoberto, ressalvado o
disposto no item 11.8 deste contrato.

11.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ûcará
desobrigado de renovar a garan]a ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o
adimplemento pela Administração.

11.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

11.6.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;
11.6.2. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e
11.6.3. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo
contratado, quando couber.

11.7. A modalidade seguro-garan]a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 11.9,
observada a legislação que rege a matéria.

11.8. A garan]a em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíûca na Caixa
Econômica Federal, com correção monetária.

11.9. Caso a opção seja por u]lizar itulos da dívida pública, estes devem ter sido emi]dos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

11.10. No caso de garan]a na modalidade de ûança bancária, deverá ser emi]da por banco ou ins]tuição
ûnanceira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

11.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan]a deverá ser ajustada
ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

11.12. Se o valor da garan]a for u]lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a fazer a respec]va reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data
em que for notificada.

11.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

11.13.1. O emitente da garan]a ofertada pelo contratado deverá ser no]ûcado pelo contratante quanto ao início
de processo administra]vo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei nº
14.133, de 2021).

11.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garan]a, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que jus]ûque a
nega]va do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos
do art. 20 da Circular Susep nº 662, de 11 de abril de 2022.

11.14. Ex]nguir-se-á a garan]a com a res]tuição da apólice, carta ûança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a itulo de garan]a, acompanhada de declaração do contratante, mediante
termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

11.15. A garan]a somente será liberada ou res]tuída após a ûel execução do contrato ou após a sua ex]nção por
culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

11.16. O garan]dor não é parte para ûgurar em processo administra]vo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado.

11.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garan]a, na forma prevista neste
Contrato.
11.18. A garan]a de execução é independente de eventual garan]a do serviço prevista especiûcamente no Termo
de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 3 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 3 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a. Der causa à inexecução parcial do contrato;
b. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos



serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c. Der causa à inexecução total do contrato;
d. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I) AdvertênciaI) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se jus]ûcar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
II) Impedimento de licitar e contratar,II) Impedimento de licitar e contratar,  quando pra]cadas as condutas descritas nas alíneas <b=, <c= e <d= do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se jus]ûcar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º,
da Lei nº 14.133, de 2021);
III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratarIII) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar , quando pra]cadas as condutas descritas nas alíneas <e=,
<f=, <g= e <h= do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas <b=, <c= e <d=, que jus]ûquem a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021);
IV) MultaIV) Multa:
1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injus]ûcado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injus]ûcado, até o
máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo ûxado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia. 
a. O atraso superior a 20 dias autoriza a Administração a promover a ex]nção do contrato por descumprimento
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas <e= a <h= do subitem 12.1, de 5% a  10% do valor do
Contrato.

4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea <c= do subitem 12.1,  de 5% a 10% do
valor do Contrato. 

5) Para infração descrita na alínea <b= do subitem 12.1, a multa será de 1% a 5% do valor do  Contrato

6) Para infrações descritas na alínea <d= do subitem 12.1, a multa será de 1% a 5% do valor do  Contrato.
7) Para a infração descrita na alínea <a= do subitem 12.1, a multa será de 1% a 5% do valor do Contrato.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumula]vamente com a multa (art. 156,
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garan]a
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administra]vamente
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra]vo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos



de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administra]vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam ]piûcados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u]lizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá]ca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº
14.133, de 2021).

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados rela]vos às sanções por ela aplicadas, para ûns de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administra]va e/ou
indenizações, não inscritos em dívida a]va, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administra]vos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Norma]va SEGES/ME nº 26, de 13
de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 3 DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 3 DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1. O contrato será ex]nto quando vencido o prazo nele es]pulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2. O contrato poderá ser ex]nto antes do prazo nele ûxado, sem ônus para o contratante, quando este não
dispuser de créditos orçamentários para sua con]nuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.

13.2.1. A ex]nção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
no]ûcação do contratado pelo contratante nesse sen]do com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse
dia.

13.2.2. Caso a no]ûcação da não-con]nuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

13.3. O contrato poderá ser ex]nto antes de cumpridas as obrigações nele es]puladas, ou antes do prazo nele
ûxado, por algum dos mo]vos previstos no ar]go 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.3.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.3.1.2. A alteração social ou a modiûcação da ûnalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a ex]nção se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.3.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo adi]vo
para alteração subjetiva.

13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3. Indenizações e multas.

13.5. A ex]nção do contrato não conûgura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-ûnanceiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133,
de 2021).

13.6. O contrato poderá ser ex]nto caso se constante que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, ûnanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en]dade contratante ou com



agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na ûscalização ou na gestão do contrato , ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aûnidade, até o terceiro grau (art.
14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 3 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 3 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especíûcos consignados no
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 152166;
II. Fonte de Recursos: 100;
III. Programa de Trabalho: 229576;
IV. Elemento de Despesa: 339039;
V.  Plano Interno: V2994N3523N;
VI. Nota de Empenho: 2025NE000171

14.2. A dotação rela]va aos exercícios ûnanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 3 DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 3 DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
15.1.  Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições con]das na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con]das na Lei nº 8.078,
de 1990 4 Código de Defesa do Consumidor 4 e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 3 ALTERAÇÕES16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 3 ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei  nº 14.133, de
2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de jus]ûcada necessidade de antecipação de
seus efeitos, hipótese em que a formalização do adi]vo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132
da Lei nº 14.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos]la, dispensada
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 3 PUBLICAÇÃO17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 3 PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respec]vo sí]o oûcial na Internet, em
atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 83º,
inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA3 FORO (art. 92, §1º)18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA3 FORO (art. 92, §1º)

Fica eleito o Foro da Jus]ça Federal no Rio de Janeiro, Seção Judiciária do Rio de Janeiro para dirimir os liigios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

REPRESENTANTES LEGAIS:

Maurício Saldanha da Motta 3 Diretor-Geral do CEFET/RJ
Thays Dias Gomes 3 Sócia proprietária - CONTRATADA

TESTEMUNHAS
Adrielle Geanine Alves Bezerra 3 Chefe da Divisão de Contratos
Michele Roberta Rosa e Silva 3 Chefe de Gabinete da Direção-Geral
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